Comarca de São Gonçalo – 4ª Vara Cível

Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0249487-26.2009.8.19.0004 (2009.004.249585-0)
Trata-se de Ação de Indenização proposta por EVELYN MARIA DE OLIVEIRA CAVEARI, maior, interditada, neste ato representada por seu curador, seu pai, José Antonio Gonçalves Caveari, em face da URBI ET ORBI AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA e VRG LINHAS AÉREAS S/A (Gol - Linhas Aéreas Inteligentes), alegando que o Curador da autora adquiriu no dia 31 de outubro de 2008 bilhete de passagem aérea, na agência da 1ª ré e emitido pela 2ª ré, segundo o qual foi contratado o transporte aéreo do Rio de Janeiro para Maceió, saindo às 8,00hm, com chegada em Salvador (escala) às 9,00h e saindo de Salvador às 12,50h, com chegada em Maceió às 13,50h, isto no dia 06/02/1009, tendo a volta marcada o daí 13/02/2009, com saída de Maceió às 12,35h e chegada ao Rio de Janeiro (direto, sem escalas) às 17,20h. alega que foi tudo efetuado com antecedência e cuidado por ser a autora incapaz, portadora de encefalopatia crônica da infância e escoliose acentuada, necessitando de cuidados especiais, principalmente assento diferenciado; no momento do check in, já na ida, os problemas se multiplicaram, pois os assentos da família estavam todos trocados, restando um distante do outro, causando constrangimento e tumulto, inclusive em relação a Demandante, que necessita de toda atenção da família, como já mencionado, assim como assento especial. Esclarece que as falhas no serviço de transporte começaram na ida, sendo incluído uma escala de três horas que não estava prevista e troca dos assentos da família, ficando separados, causando dificuldade de dar a atenção que a autora necessita. Na volta os transtornos continuaram, não sendo o vôo sem escalas fornecido pela 2ª ré, na proximidade do embarque a autora e sua família foram informados que haveria uma escala em Sergipe, que foi cancelado, sendo oferecido vôo com escala em Salvador, a chegada ao aeroporto foi as 10,40h e o vôo foi as 17,15. Requer seja julgada procedente a ação para condena as rés em danos morais no valor de R$ 50.000,00, na forma da emenda de fls.21 bem como custas processuais e honorários advocatícios. Juntou documentos de fls. 06/18. A 1ª ré ofereceu contestação às fls. 25/31, refutando as alegações da autora, aduzindo excludente de responsabilidade por fato exclusivo de terceiro e ausência de defeito na prestação do serviço, requerendo a improcedência da ação. A 2ª ré ofereceu contestação às fls. 45/58, também refutando as alegações da autora no sentido de que as passagens foram compradas numa agência de viagem e o cancelamento do vôo foi por motivo de força maior, requerendo a improcedência da ação. Juntou documentos de fls. 59/80. Réplica às fls. 84/86. Saneador às fls. 92 com designação de AIJ, que ocorreu na forma da Ata de fls. 93, tendo as partes se manifestado no sentido de não terem mais provas a produzir, e em alegações finais se reportaram à inicial e contestação, respectivamente autor e rés. Parecer final do MP às fls. 95/99. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cogita-se de Ação Indenizatória em virtude de ter sofrido prejuízos de ordem material e moral, decorrente de má prestação de serviço por parte da ré. A relação entre as partes é consumerista, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.078/90. É lição de direito que com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), que passou a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade. Desta forma, nos termos do parágrafo 3º, do art. 14 do CDC, a ré somente se exime da responsabilidade de indenizar se comprovar que o defeito não existiu, ou então, que ocorreu a culpa exclusiva do cliente. O pólo passivo é composto por uma pessoa jurídica de direito privado e por uma pessoa jurídica de direito público, entretanto apesar da natureza jurídica das rés serem diversas, a análise da responsabilidade de ambas obedece aos mesmos critérios. A responsabilidade civil da 2ª. Ré não pode ser limitada como alega a mesma, sustentada no artigo 256 do Código Brasileiro de Aeronáutica, pois com o advento do CODECON as empresas aéreas como prestadoras de serviços públicos estão submetidas ao regime da responsabilidade civil integral conforme o artigo 22 e parágrafo único do CODECON, como ressaltado pelo douto presentante do MP. A primeira ré ao organizar o pacote turístico, inclusive providenciando a venda das passagens aéreas, se responsabilizou perante o consumidor pelo cumprimento da obrigação assumida, o que não foi negado na sua contestação, quando afirma que ´é a responsável por toda a organização da viagem´ (fls. 26) A alegação da 2ª ré de que o cancelamento do vôo ocorreu por motivo de força maior, para ´manutenção não programada da aeronave´ não merece prosperar, posto que eventuais problemas técnicos de uma aeronave é fato inerente ao serviço de transporte aéreo prestado, sendo totalmente previsível. Assim vem se manifestando nossos Tribunais: 0213875-36.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 01/07/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. AGÊNCIA DE VIAGEM. PACOTE TURÍSTICO. Legitimação passiva. Responsabilidade solidária dos fornecedores integrantes da cadeia de serviços (arts. 7º, parágrafo único, e 25, §1º, do CDC). Transtornos sucessivos suportados pelo contratante. Fortuito interno. Dano material demonstrado. Configuração do dano moral, ante a frustração e angústia impingidas ao consumidor. Elevação da verba indenizatória, de molde a conformá-la com a extensão do dano e o princípio da razoabilidade. Primeiro Recurso provido e segundo a que se nega seguimento. 0021539-39.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. SERGIO JERONIMO A. SILVEIRA - Julgamento: 14/05/2010 - QUARTA CAMARA CIVEL Ação de responsabilidade civil c/c com pedido de danos moral e material. Viagem comemorativa de aniversário de casamento. Reserva em hotel. Falha na prestação do serviço. Sentença de parcial procedência. Dano moral cabível quando a agencia de viagens e operadora de turismo não cumprem com a obrigação que lhes cabia, no sentido de proporcionar adequada hospedagem. A operadora de viagens que organiza o ´pacote´ turístico integra a cadeia de fornecedores e responde perante o consumidor por falhas supostamente cometidas por seus prepostos (agência, hotel, navio), que são seus parceiros Parte demandada não comprovou excludente de responsabilidade. Quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00 para cada autor que obedece aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade adotados por esta Câmara. Recursos conhecidos que se negam seguimento, na forma do art. 557, caput do Código de Processo Civil. Com isso, diante da falta de prestação de serviço efetiva, os danos morais são evidentes, diante dos transtornos gerados a autora, devendo ser fixado quantum indenizatório capaz de compensar a autora, levando-se em conta ainda o princípio da razoabilidade. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de constituir-se em um caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito da vítima. Cabe, pois, ao Julgador, no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos arts. 125 e seguintes do CPC e, diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, ficando extinto o presente feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, condenando o réu a pagar a autora, à titulo de danos morais, o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), à título de indenização por danos morais, corrigido monetariamente da presente data, até a data do efetivo pagamento. Condeno o Réu no pagamento das custas e dos honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 09.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
